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,MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 13984.000211/91-23

Recurso no: 	 90.570
AcórdWo no n	 202-06.189
Recorrente	 ESQUADRIAS PRINCESA LTDA.

RELATORIO
1
1
1

A Recorrente é acusada, consoante Auto de Infraçao
de fls. 73 e anexos, de nau-recolhimento ou recolhimento a menor
do IPI lançado nos seus livros fiscais nos anos de 1989 a 1991.

Notificada a recolher o crédito tributário daí
resultante, a Autuada . apresentou a Impugnaçao de fls. 79/82:
alegando, em síntese, que::

a) é de ser anulado o A.1., por nao preencher os
requisitos necessários previstos em lei, especialmente o termo de
início de fiscalizaçao estabelecido no art. 19(, do CTI,h;

b) no levantamento fiscal existem Cl istorçffes nao
sÇ5 relativamente aos nUmeros e valores, como também em reiaçao
aos produtos tributados, os quais, por isentos ou nao tributados,
deveriam ser excluldow,:	 .

c) a multa aplicada é desproporcional as pseudas
:1 nica cogitadas, dal ser descabida e até de cunho
confiscatoriolj e

(1) enfim, invoca os preceitos do art. 112 do OTN
em seu favor.	 .

A Autoridade Singular indeferiu a dita impugnara
através da Decisao de fls. 09/94, sob o seguinte fundamento::

"A	 preliminar apontada pelo patrono 	 da
reclamante no sentido de que teria sofrido
restriçao ao legítimo e sagrado direito de defesa,
uma vez que o procedimento de oficio ter-se-ia
iniciado sem o "Termo de início", contrariando o
disposto no artigo 196 do C.T.N. e trazendo corw 	 1

consequencia a nulidade do ato fiscal, merece ser 	 1
1

repelida	 de imediato por ser	 inoportuna	 e ,
inservível.

Ora, o lançamento levado a termo foi
precedido de inUmeras intimaçffes - vide termos de
fls. 01, 02, 04 e 07, nao se vislumbrando a menor
mácula	 as	 normas	 que	 regem	 o	 Processo
Administrativo Fiscal.

Com efeito, o procedimento fiscal tem inicio
com o primeiro ato de ofício, escrito, praticad

,
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por servidor competente, cientificado o sujeito
passivo da obrigaçaio tributária ou seu preposto,
consoante determina expressamente o artigo 7 e
inciso I, do Decreto n2 70.235/72, regulador do
Processo Administrativo Fiscal. Tem-se, pois que o
procedimento obedeceu integralmente o rito da lei.

• De fato, o Ti: de fls. 01 é um ato de oficio,
foi efetuado por escrito, lavrado par Auditores
Fiscais do Tesouro Nacional, a quem a lei incumbiu
a fiscaliza0o dos Tribuiflrid-UmiiO3es
amealhadas pela UniWo, portanto servidores
competentes, bem assim cientificado o sujeito
passivo na pessoa do seu gerente, da obriga0o
tributária.

Da mesma forma, nã'o se vislumbra qualquer
ofensa ao citado artigo 196 do C.T.M., que diga-se
de passagem refere-se exclusivamente a qllíngg.m¡a

- o que nao é o caso dos autos, exige a lavratura
de termo consignado a data de seu início !, uma vez
que as diligencias esUão sujeitas a prazo. Ora, o
Termo de IntimaçWo ( • ls. 01), lavrado no interior
do estabelecimento da contribuinte, documenta o
início	 da fiscaliza0o com a	 exigencia	 dm
apresenta0o	 dos livros,	 documentos,	 papéis
contábeis	 e fiscais necessários a	 auditagem
fiscal.

Destarte, ainda que o TI de fls. 01 nWo se
caracteriza-se como marco, como Termo-de início de
fiscalizaço, o que se admite somente para efeitos
de argumentar, mesmo assim n'Ao se teria
evidenciado o menor obstáculo, pena ou prejuízo ao
exercício da sua defesa. A contribuinte 	 foi	 .
cientificada par e passo de todas as açffes
desenvolvidas consoante se verifica pelos termos
inclusos, gozando ainda do prazo regulamentar de
30 dias para impugnaçWo e do prazo extra de quinze
dias de dilataç'Ao.

De vero, o alegado cerceamento do direito de
defesa, somente existiu na mente fértil e
imaginosa do patrono da reclamante.

No	 mérito o lançamento, também, 	 merece
confirmaçWo.

Com efeito, consoante consta do TVEAF - Term 3
de Verifica0o e Encerramento de A0o Fiscal dç
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f15.72, as dignas autoridades fiscais constataram
que a contribuinte deixou de recolher o imposto
devidamente lançado e escriturado nos livros
fiscais de Saída a Apuraçào do IPI (modelo 8), a
partir do (nes de agosto de 1989, bem como
çft~tado o destaque a menor do tributo nas Notas
fiscais, serie A/1 de no 000076 e 000086p do
produto classificado na posi0o da TIPI 9403.

Deste modo, calcada na escrita acentada nos
livros fiscais da reclamante - Livro Registro de
8a1da de Mercadorias cujas cópias encontram-se
apensadas às fls. 20/34 e do Livro de Apuraçào dc,
IPI - copias juntadas às fls. 35/69, efetuou-se o
levantamento do débito através dos demonstrativos
de fls. 70/71.

Neste passo, tendo ocorrido o fato gerador do
• imposto, nasce a obrigaçào tributária do seu

recolhimento, conforme determina o vigente PIPI,
aprovado pelo Decreto n2 137.981, de 23 de dezembro
de 1982, Hverbis"

Fato gerador do imposto cl”,

II - a salda de produto do estabeleci-.
mento industrial, ou equiparado a indus-
trial."

• Destarte, as meras e genéricas. alegaçffes da
interessada, sem apontar onde se apresentaria a
pretensa distorçào e qual ou quais tributados
isentos ou nào tributados que supostamente teriam
.:::ido incluídos na exigencia, em nada lhe
aproveitam e nào passam de lamúrias, simples
lamentaçffes.

Ch-a„	 o	 procedimento	 fiscal	 pautou-se
i: "'e 	 no valor dos saldos	 gsr2.20.2=
gs„Linz 2n A4	 ç12 4m .pwIto apurado e registrado pela
própria contribuinte no livro respectivo que se
encontra sobejamente demonstrado nos autos. 	 .

	

Finalmente, no que diz respeito a aplicaçXo 	 .
•da penalidade aplicada de 100% (cem por cento)

capitulada no inciso II, do artigo 364 do citado
Regulamento, guarda coerencia com a impertinencia
formulada, eis que tem como pressuposto o valor c o,..

.	 imposto que lançado deixou de 5c-:r recolhido."
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Tempestivamente em seu Recurso a este Conselho
(fis.98), a Recorrente se diz inconformada com a decis go singular
e solicita o acolhimento das ralffes apresentadas em SU.-
impugnaçgo.

E: o relatório.

•
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VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO 	 .

De pronto, é de se afastar a preliminar argüida de
nulidade do Auto de Infraçgo em foco, pela nao-lavratura do temo
de início de fiscalizaçao previsto no art. 196 do CTN, eis que o
"Termo de Intimaçao" de fls. 01 preenche inequivocadamente essa
exigÊncia, na forma estabelecida pelo i:lrt. lo, inciso I, do
Decreto nó 70.235/72.

Quanto ao mérito, a Recorrente, A mingua de
argumentos que contraditassem os fatos que redundaqam na presente
exigencim fiscal, só esboçou alegaçUes vazias e genéricas,kmcomo
acoimou de confiscatoria a multa aplicada nos exatos termos da
lei.

Assim sendo, deve-se manter a decisgo recorrida,
por seus. jurídicos fundamentos, e, conseqüentemente, negar
provimento ao recurso.

Sala das Sesseibs, em 17 de novembro de 1993.

,..0'........T.
PHer---I---ANT0,10 :,' CARLOS B

T

UENO RIBEIRO	 I
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